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			Apresentação

			A problemática ambiental é um desafio para o século XXI, sendo discutida, há décadas, em Congressos, Eventos Científicos, Encontros, Seminários, Conferências Internacionais e Nacionais, construídos documentos, relatórios, agendas, com princípios, metas e objetivos a serem perseguidos e alcançados por todos os países comprometidos com a proteção da vida sobre a Terra.

			A Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, propôs aos seus países membros uma nova política global, a Agenda de Desenvolvimento Sustentável, intitulada Agenda 2030, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a serem alcançados por meio de uma ação conjunta, um esforço coletivo, que agrega poder público, organizações, instituições educativas, empresas e a sociedade civil nos âmbitos internacional, nacional e local.

			Os ODS buscam de maneira integrada e indivisível assegurar os direitos humanos, acabar com a fome e a pobreza, reduzir a desigualdade e a injustiça econômica, social e ambiental, propiciar uma educação inclusiva, de qualidade, alcançar a igualdade entre homens e mulheres, garantir o acesso a água e ao saneamento básico, reduzir o consumo, produzir de forma sustentável, agir contra as mudanças climáticas, bem como enfrentar outros desafios contemporâneos.

			Assim, reitera-se a importância de trazer para a divulgação (informação) e o estudo (conhecimento), em âmbitos educativos formais, não formais e informais, os desafios postos para o enfrentamento dos problemas ambientais e a corresponsabilização do poder público e sociedade civil neste processo.

			O Livro Educação Ambiental e sustentabilidade: reflexões críticas e propositivas surgiu a partir de estudos e pesquisas, com temas variados sobre Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, com a motivação principal de possibilitar ao leitor uma reflexão crítica atual e relevante, sobre a importância da preservação ambiental e a urgência de mudanças, contribuindo assim para o debate, ampliação de conhecimentos, encaminhamentos para novos estudos, pesquisas e ações.

			O livro foi dividido em cinco capítulos. O primeiro texto, O papel da educação ambiental na regularização fundiária urbana no entorno de reservatórios artificiais, no qual Cristina Veloso de Castro e Rodrigo de Abreu Rodrigues discutem o fenômeno da ocupação urbana no Brasil, com o intuito de vislumbrar as razões da problemática urbana de moradia e dos problemas ambientais decorrentes desta ocupação, especificamente quanto aos entornos dos reservatórios artificiais.

			Altino da Silva Dias e Jean Carlo Bassalobre, no artigo Educação e Gestão Ambiental nos negócios empresariais, apresentam uma discussão sobre a Educação Ambiental em projetos de viabilidade de empresas, com foco na sustentabilidade para atendimento de normas e exigências de órgãos de fiscalização e outros relacionados ao meio ambiente.

			No texto, Educação ambiental e sustentabilidade em diálogo com a tecnologia, Denise Regina da Costa Aguiar e Orlando de Jesus Saldanha discutem a importância da Educação Ambiental, nos cursos de Ensino Superior de Tecnologia, para a utilização das novas tecnologias em favor da preservação ambiental e da sustentabilidade, exemplificando o uso de recursos tecnológicos para o manejo florestal sustentável.

			Os autores Márcia Dall’Agnol, Argemiro Lima Pedrosa, Ligia Araújo Ramos Correia e Ismael Aires Matos, no artigo O projeto reuso e suas ações socioambientais no desenvolvimento da educação ambiental crítica no município de Porto Nacional – TO, apresentam o Projeto Reuso como uma ação de promoção da educação ambiental, de forma crítica, bem-sucedida, desenvolvida com a comunidade interna e externa do Campus Porto Nacional, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins.

			Finalizando o livro, o artigo Educação ambiental crítico-emancipatória subsidiada por histórias em quadrinhos (HQS) e desenhos animados: relato de experiência na execução do projeto na Escola Estadual Gabino Besouro, Penedo-AL, de Adriano de Souza Freitas, Larissa Maria Santos Leite, Maria Izaele Santos, apresenta uma importante discussão sobre a Educação Ambiental a partir de histórias em quadrinhos e desenhos animados numa perspectiva crítico-emancipatória e lúdica.

			Assim, convidamos todas e todos, em diferentes contextos, áreas do conhecimento e espaços, ao diálogo multidisciplinar sobre as questões e os problemas ambientais aqui apresentados, trazendo ideias, possibilidades de projetos exequíveis, conhecimentos, experiências e contribuições. Um desafio coletivo.

			Denise Regina da Costa Aguiar

			O PAPEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA NO ENTORNO DE RESERVATÓRIOS ARTIFICIAIS

			Cristina Veloso de Castro

			Rodrigo de Abreu Rodrigues

			Introdução

			O presente trabalho tem por escopo buscar a compreensão do fenômeno da ocupação urbana no mundo e no Brasil, notadamente com o intuito de vislumbrar as razões da problemática urbana de moradia e dos problemas ambientais decorrentes desta ocupação, especificamente quanto aos entornos dos reservatórios artificiais.

			O trabalho também visa o resgate da evolução legislativa e normativa dos regramentos da ocupação urbana e das medidas de proteção ambiental, a fim de se compreender o atual panorama proposto pelo Novo Código Florestal (Lei 12.651, de 25 de maio de 2012) que propôs o regime de variação entre a cota máxima operacional e a cota máxima maximorum e sua extensão às regularizações fundiárias através da Lei 13.465, de 11 de julho de 2017.

			Por fim, será abordado o tratamento legal conferido pela educação ambiental nos procedimentos de regularização fundiária, bem como os pressupostos basilares para a implementação comunitária.

			A relação entre o processo de urbanização e a revolução industrial

			Com o advento da industrialização, decorrente da evolução da Revolução Industrial, verificou-se uma ampliação da demanda de vagas de trabalho nas indústrias para atender as necessidades fabris decorrentes deste fenômeno.

			A Revolução Industrial é fruto do amadurecimento social, político e econômico de diversas teorias liberalistas que combatiam o exercício absolutista dos reis e exerciam grande poder de controle sobre as atividades comerciais, notadamente através da cobrança irrestrita de impostos e do monopólio de determinadas atividades.

			Um dos grandes resultados da Revolução Industrial consistiu na limitação dos poderes dos reis, submetidos aos regramentos deliberados pelo Parlamento Nacional e eventualmente por Constituições Nacionais, responsáveis pelos chamados direitos de primeira dimensão (direitos negativos).

			Assim, consolidaram-se importantes direitos que se consumaram como pressupostos necessários para a eclosão da Revolução Industrial, como a proteção do direito de propriedade, a livre-iniciativa, a livre-concorrência, a não intervenção no plano econômico e na política de definição de preços, dentre outros aspectos que permitiram à burguesia a exploração das atividades comerciais e industriais com maior liberdade.

			Eric Hobsbawm (2009, p. 15-16) aponta como as principais causas do pioneirismo bretão no processo de industrialização a alta incidência de urbanização e a forte divisão de classes que se refletiam no sistema parlamentarista existente naquela nação, ou seja, representantes da classe assalariada e da classe burguesa.

			A cultura da urbanização, verificada com maior incidência na Grã-Bretanha é vista pelo historiador como uma das principais razões ambientais para o desenvolvimento da Revolução Industrial que deflagrou o atual sistema capitalista verificado no mundo.

			Ocorre que, a Revolução Industrial não se qualificou na Grã-Bretanha como um simples movimento, mas sim como fruto de um processo de transformação social, política e econômica que encontrou suas bases desde o início do Século XVI, decorrente da ampliação das atividades econômicas, notadamente diante do estreitamento dos laços do comércio internacional e da ampliação das necessidades de mão de obra nas áreas urbanizadas.

			Pode-se observar que as áreas urbanas, dotadas de infraestruturas mínimas como fornecimento de água, energia, comércio, concentração de mão de obra pouco especializada, apresentaram-se como elementos objetivos e subjetivos imprescindíveis e pressupostos para o desenvolvimento das atividades industriais.

			Agrega-se o fato de a região campesina ainda encontrar-se pautada na tradicional sistemática feudalista, caracterizada pela concentração das propriedades e na adoção de sistemas artesanais de produção, evidenciando à população rural a possibilidade de encontrar melhores possibilidades no meio urbano.

			A falta de oportunidades nos campos e a ilusão do crescimento econômico nas cidades conduziram a Grã-Bretanha ao processo de intensificação do fenômeno da migração para os ambientes urbanos no final do século XVIII e início do século XIX, onde se constatou um salto de 2 (duas) cidades com mais de 50.000 (cinquenta mil habitantes) em 1750 para 29 (vinte e nove) cidades com mais de 100.000 (cem mil habitantes) em 1851 (HOBSBAWM, 2009, p. 80).

			O sistema industrial criado acabou por ensejar o fenômeno da urbanização espontânea, onde os investimentos públicos e privados limitavam-se ao atendimento dos anseios da classe burguesa. Sob a ótica do proletariado, afirma o historiador, que estes aglomeravam-se em cortiços e habitações dotadas de alta precariedade, que abarcavam inúmeros membros familiares, com a existência de serviços públicos precários que submetiam boa parte da população à novas doenças respiratórias e decorrentes da falta de saneamento básico, além de inexistência de ambientes públicos de convivência que limitavam a vida da população ao exercício da atividade profissional e o descanso em espaços insalubres (HOBSBAWM, 2009, p. 81).

			A degradação ambiental e social nos meios urbanos figura-se como um reflexo paradoxal da Revolução Industrial e do Capitalismo, na medida em que inaugurou a liberdade como um dos seus pressupostos, mas tão somente a liberdade negativa a fim de conter os abusos do Estado em face dos particulares, mas não a exploração decorrente do próprio particular em face deste, principalmente no que tange às relações de trabalho, onde se consolidou regime análogo à escravidão da grande maioria da população ao meio ambiente opressor e insalubre.

			O referido historiador traz dois relatos que ensejam a relação proporcional entre a expansão espontânea e abrupta do fenômeno da urbanização e a queda da qualidade de vida da população local.

			O primeiro relato refere-se ao ano de 1814 de um oficial prussiano que em visita a Manchester já apontava os drásticos reflexos ambientais, porém vislumbrava esperança ao observarem pessoas ocupadas, felizes e bem nutridas1.

			Este período ainda se qualificava como o início do processo da Revolução Industrial e que ao longo das décadas subsequentes a ocupação dos ambientes urbanos deu-se quase que exclusivamente em virtude dos empregos nas indústrias que se aproveitaram deste quadro de oferta maciça de mão de obra para a redução de salários e aumento da exploração, além da falta de investimentos destinados à ocupação regular e saudável do ambiente urbano.

			O discurso animador acerca de populações felizes e bem-nutridas é completamente eliminado por outro relato de um visitante norte-americano que visitou a referida cidade entre 1830 e 18402.

			O que se extrai da análise dos dois discursos é que o processo de Revolução Industrial intensificou de forma descontrolada o processo de urbanização que se deu em sua grande maioria de forma espontânea, sem a preocupação do Estado e da iniciativa privada, implicando assim na degradação social e ambiental consequente destes ambientes.

			E, por fim, o fenômeno da ocupação espontânea trouxe problemas das mais variadas searas, desde a destruição das relações sociais, fome, miséria, monotonia, novos problemas de saúde, dentre outros que tornaram o ambiente urbano hostil e voraz, ao passo que a burguesia atesta seu poderio econômico e social e cada vez mais ampliando sua capacidade de consumo e ostentação.

			O processo de urbanização no Brasil e a involução da proteção ambiental em áreas de preservação permanente

			A moradia tornou-se a partir da década de 60 (sessenta) um dos principais temas políticos do cenário brasileiro, notadamente diante do elevado índice de migração aos grandes centros urbanos e a flagrante expansão desordenada dos centros urbanos, levando-se a constituição de agregações populares despidas de infraestrutura urbanística, pautadas em construções precárias, sem a presença do Estado, denominadas popularmente de “favelas”.

			Estas agregações sociais, inclusive, não se limitaram ao contexto territorial, mas implicaram em uma formação socioideológica que motivaram a atenção de políticos à necessidade de implementação de políticas urbanas que enfrentassem o conceito da propriedade privada capitalista, pautadas no contexto do individualismo e da exploração econômica.

			No município de São Paulo, segundo Piccini (2004, p. 45) o Poder Público no município de São Paulo sempre se pautou pelo princípio do laissez faire, congregando aos entes privados ampla autonomia para a implementação de empreendimentos de expansão urbana, além de inexistência de prestação de serviços de urbanização como fornecimento de água e esgoto encanados, pavimentação, transporte etc.

			Segundo o referido autor, no município de São Paulo a implementação destas benfeitorias sociais incumbia àqueles que detinham poder econômico para a sua realização individualizada através da construção de poços para a captação de água potável, de foço para o despejo dos dejetos sem comunicação com a rede de água potável, rede de iluminação a gás ou mediante outros combustíveis, dentre outras medidas sem o cunho social.

			Impende destacar que os primeiros empreendimentos de transporte urbano na capital paulistana foram efetivados no final do Século XIX e início do Século XX no ano de 1872, ligando o Largo do Carmo à Estação da Luz, detendo tão somente uma infraestrutura de 25,2 km de linha urbana.

			Segundo Piccini (2004, p. 45) a constante falta de planejamento urbano já vislumbrada neste trabalho e o alto custo do transporte urbano contribuíram decisivamente para o surgimento das primeiras aglomerações urbanas na região central, através dos denominados “cortiços” como forma de barateamento do custo dos trabalhadores na tentativa de permanecerem próximo da região industrial em desprestígio da qualidade de vida proporcionada por tais estabelecimentos.

			Portanto, a ocupação até os idos da década de 1920 consuma uma expansão desordenada na região central da cidade de São Paulo, confundindo-se as áreas industriais e residenciais, interferindo apenas o Poder Público com algumas parcas medidas de caráter sanitário e prestação de fornecimento de serviços de água e esgoto reduzidos àqueles que detinham o poder econômico, como as fábricas, indústrias e alguns prédios nobres.

			Pode-se citar apenas normas impositivas de posturas municipais, com o único intuito de evitar a continuidade do funcionamento dos cortiços na então valorizada zona central de São Paulo, forçando de forma indireta o deslocamento das moradias de baixo custo para regiões cada vez mais periféricas.

			Piccini (2004, p. 45) informa que o serviço de abastecimento de água potável atendia apenas 133 edifícios na cidade de São Paulo no ano de 1882 e, segundo o recenseamento geral de 1886 constatou-se a existência de 7.012 edifícios na cidade, circunstância esta capaz de demonstrar o completo desinteresse da administração pública no exercício do planejamento urbano.

			Com a intensificação da ocupação da região central da cidade de São Paulo exteriorizou-se o fenômeno da valorização imobiliária, levando-se a formação de verdadeiros “latifúndios urbanos” e o consequente fenômeno da especulação imobiliária com vistas à formação de loteamentos urbanos.

			Ocorre que, diante da ausência de legislação regulamentadora, tais loteamentos eram instituídos sem qualquer preocupação registral, bem como a falta de força jurídica de transmissão de propriedade dos compromissos de compra e venda a longo prazo, conferiam à população de baixa renda um cenário de total insegurança jurídica.

			Segundo Raquel Rolnik (1997, p. 166), no início de década de 1920 verificou-se uma sub-rogação aos particulares acerca da responsabilidade por implementação de benfeitorias públicas por particulares em ruas particulares sem a permissão da autoridade municipal, estimulando o informalismo urbanístico e a total falta de interesse no planejamento urbano.

			Cita ainda a consagrada autora as palavras do então Prefeito da cidade de São Paulo, Anhaia Melo, que reconheceu que a cidade “clandestina” era maior que a cidade oficial.

			As primeiras legislações nacionais que regulamentam a ocupação do solo urbano foram o Decreto-Lei 58, de 10 de fevereiro de 1937, idealizado pelo saudoso Professor Waldemar Ferreira, e a Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979, posteriormente reservada quase que exclusivamente para os loteamentos urbanos.

			Como já de tradição histórica no Brasil, grandes diplomas acabam por não desempenhar o papel esperado, muito em virtude das deficiências do poder de polícia a ser exercido pelo Poder Executivo, seja pela inexistência de instrumentos coercitivos severos a fim de evitar a prática de condutas violadoras da norma agendi.

			Bonduki (1998, p. 288) afirma que a ausência de penalidades ao loteador implicou na transformação em letra morta do Decreto-Lei 58/1937, inclusive sob suposto desinteresse do Poder Público em onerar tais loteamentos populares.

			Mesmo com a edição do primeiro Código Florestal através da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, tal legislação não foi suficiente para coibir a ocupação das áreas inerentes ao entorno dos referidos reservatórios, construídas no início do século XX com a intenção de suprir o problema de abastecimento de água potável na cidade de São Paulo que desde esta época já se apresentava como um grave problema social.

			Tal circunstância decorre da limitação rural da concepção de áreas de preservação permanente no Código Florestal, onde a primeira menção às áreas urbanas decorreu de norma de eficácia limitada, com o acréscimo das áreas metropolitanas a serem definidas em lei, consoante a alteração decorrente da Lei 6.535/78.

			O primeiro instrumento normativo de regulamentação dos reservatórios artificiais deu-se com a Resolução CONAMA nº 04, de 18 de setembro de 1985 que alçou à categoria de Reserva Ecológica a área de 30 (trinta) metros ao redor de reservatórios artificiais em área urbana.

			Somente com a edição da Lei 7.803/89 é que se pode falar na existência legal de áreas de preservação permanente nas áreas urbanas, do ponto de vista legislativo, introduzindo o parágrafo único do artigo 2º do então vigente Código Florestal que estendeu a proteção legal às áreas urbanas como limite mínimo a ser observado pelos entes municipais na edição das respectivas legislações e planos diretores.
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